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A partir dos anos 40 foram criadas, no Brasil, grandes empresas estatais dos ramos mineral e metalúrgico. Da sua criação e consolidação participaram, ativamente, os engenheiros formados em Minas Gerais. Estas empresas tiveram um papel fundamental na economia mineira e no padrão de relações sociais; instaurando uma espécie de fordismo local. As escolas de engenharia participaram da construção destas relações, através de seus modelos de formação ou, ainda, pela cooperação direta com a indústria.

Somente na década de 90, este quadro se altera de forma significativa. A privatização de grandes empresas siderúrgicas – entre elas, a Usiminas - e também a privatização da mineradora Vale do Rio Doce, conferem mudanças estruturais ao cenário anterior. O estudo
 proposto enfoca as mudanças no perfil do emprego para engenheiros, como resultado das privatizações e, também, da progressiva desindustrialização da produção e do emprego, tipificada pelos processos de terceirização e de terciarização da economia.

Nossas observações e análises enfocam as históricas unidades produtivas de três grandes empresas, sediadas na região metalúrgica de Minas Gerais: a mineradora de ferro Cia. Vale do Rio Doce, localizada em Itabira; a siderúrgica Usiminas, localizada em Ipatinga e a montadora de automóveis Fiat, localizada em Betim. No trabalho empírico, privilegiamos a relação encadeada das três empresas no atendimento à produção de automóveis. 


Acompanhando as mudanças na composição das firmas e na organização industrial, modifica-se também o modo de ocupação dos engenheiros, no sistema formal de empregos. As transformações ocorridas foram observadas através da utilização das bases públicas de dados secundários: RAIS (Ministério do Trabalho). Entrevistas realizadas com gerentes de indústria, dirigentes sindicais e diretores de escolas de engenharia completam o quadro avaliativo. 

O texto segue apresentando os estudos de caso das empresas, com destaque para a privatização da  Companhia Vale do Rio Doce e da Usiminas, e sua relação com a Fiat. 

A CRIAÇÃO DAS EMPRESAS 

A mais antiga das três empresas pesquisadas, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) nasceu das negociações entre o Estado Novo e a empresa americana Itabira Iron Ore, em 1942. Teve um caráter simbólico a criação da «Vale». Ela ocorreu nas circunstâncias da Segunda Guerra Mundial, tendo presentes muitos interesses estrangeiros e também os interesses de grupos nacionalistas, com destaque para os engenheiros da Escola de Minas de Ouro Preto. O debate pode ser resumido na recusa dos grupos nacionais em aceitar a dominação do capital estrangeiro como forma de progresso econômico. Esses grupos defendiam que, se a industrialização não podia efetivar-se pela acumulação do capital privado, que se efetivasse pelo patrocínio do Estado, criando-se empresas estatais. No caso da mineração, a idéia era de que a exploração e a exportação de minérios se realizassem por empresas nacionais, de modo a reter no país os benefícios da exportação. (Minayo, 1986: 51)

Na cidade de Itabira (MG), berço da «Vale» e onde se localiza a histórica mina do Cauê, a oligarquia rural dominante «tremia» diante do poder autoritário que passou a emanar do governo federal, face à retomada do direito de exploração das minas pelo Estado, em lugar dos grupos estrangeiros (Minayo, 1986: 47). Esse sentimento era diferente daquele vivido pelos trabalhadores. Para estes últimos, a CVRD trouxe a perspectiva do "progresso" e dos "direitos sociais", apesar das condições de trabalho serem extremamente rudes.

Quanto aos engenheiros, estes ficavam no quarto escalão da hierarquia funcional da empresa, acima dos operários e feitores. Eles mantinham um papel "ambíguo" na mediação entre a alta gerência (à qual pertenciam alguns deles, geralmente ex-alunos da Escola de Minas de Ouro Preto) e o trabalhador direto:

"Como ideologicamente se cultivava uma relação sentimental com a empresa "mãe", na medida em que são a personificação da empresa, esses atores sociais (os engenheiros) conseguem aumentar a produção recorrendo a estímulos também sentimentais, de caráter personalizado, bem diferentes dos métodos violentos dos feitores, mas não menos eficazes em termos de exploração".

(Minayo, 1986: 76)

O orgulho de produzir para uma "Companhia que é nossa" mascarava a exploração a que estava submetido o trabalhador da CVRD. A inculcação ideológica teve um papel inegável, confundindo na mente do trabalhador os conceitos de Estado e nação, prática econômica e patriotismo, fetichização do salário como proporção do lucro da empresa. Esse discurso, típico do Estado Novo e dos dirigentes da CVRD, era utilizado para obter um bom desempenho dos trabalhadores, mas seu efeito ampliado teve também um forte apelo para o imaginário popular nacional.

No pós-guerra, a empresa expandiu significativamente suas áreas de ação. Nos anos 1960-70, a ampliação considerável de sua participação no mercado internacional tornou indispensável a implementação de uma infra-estrutura adequada ao sistema mina-ferrovia-porto. Em 1962 foi iniciada a construção do porto de Tubarão, já no estado do Espírito Santo, e a partir de1970, começaram a ser implantadas as usinas do complexo de pelotização de Tubarão. 


Em 1973, foi implantado o Projeto Cauê, em Itabira, utilizando um processo pioneiro para concentração de itabiritos e otimização do aproveitamento das reservas de minério de ferro. Com a descoberta das jazidas de Carajás na região amazônica, em 1967, a CVRD iniciou a exploração mineral na região norte do país, tornando-se uma das maiores mineradoras do mundo.

 
A modernização e expansão da CVRD ocorreu no contexto da política «nacional-desenvolvimentista, na mesma época de criação da Usiminas.

Criada em 1956, a empresa siderúrgica Usiminas entrou em funcionamento no ano de 1962, através de uma parceria entre o Estado, capital nacional e capital japonês. Tendo como principais produtos, processados na Usina Intendente Câmara, em Ipatinga, as chapas grossas, laminados a quente, laminados a frio e chapas galvanizadas.


Na época de sua constituição, a composição acionária era distribuída entre 60% de capital nacional, predominantemente estatal, e a participação do capital japonês, na ordem de 40%. A localização da fábrica foi decidida pelos japoneses, em Ipatinga, estado de Minas Gerais, "um ponto quase perdido no Vale do Rio Doce". Essa é uma característica importante da Usiminas, pois todo o sistema urbano e a população de Ipatinga se constituiu em torno e para a usina. Esse fator, associado a uma política de pessoal de base «humanística-cristã», culminou com a constituição da chamada "cultura Usiminas", responsável por um sistema peculiar de relações sociais com os empregados. Outra característica interessante da Usiminas é sua forte relação com a Escola de Minas, de Ouro Preto, de onde sai senão a maioria pelo menos uma parte significativa dos seus quadros. Falando sobre a participação dos ex-alunos da Escola de Minas, comenta Carvalho: "No caso da criação da Usiminas, participaram do grupo executivo escolhido para negociar com os japoneses: Amaro Lanari Jr., Gil Guatimozin e Dermeval Pimenta, todos ex-alunos. Lanari seria por longo tempo o presidente da empresa, que foi a que mais manteve contato com a Escola em termos de contratação de engenheiros e de pesquisas." (Carvalho, 1978:113) O atual presidente da empresa, Rinaldo Soares 
,  é também ex-aluno da Escola de Minas.

A «cultura» da empresa foi construída em trinta anos de atividades da usina de Ipatinga, onde foram contratados, histórica e preferencialmente, trabalhadores «zero quilômetro» - os recém-formados nas escolas que encontrariam, na Usiminas, a consolidação desta formação.  Um indicador significativo desta opção pela preservação da «cultura Usiminas»  é a presença de um funcionário de carreira, um metalurgista, na presidência da empresa. 



Os principais concorrentes da Usiminas são, ainda, as antigas parceiras do grupo SIDERBRÁS (todas, hoje, privatizadas): COSIPA, CSN, CST e AÇOMINAS. Entre essas, a Usiminas sempre se destacou, e isso se deve, em grande parte aos investimentos realizados pela empresa na área de P&D e que são, historicamente, os únicos equivalentes aos padrões da indústria européia, ou seja, cerca de 0,6% do faturamento da empresa.

Os dirigentes da Usiminas participariam das negociações para a instalação da montadora Fiat, em Betim (Minas Gerais). Através de capital privado italiano e do governo de Minas, a fábrica de Betim foi inaugurada em 1975. As negociações para a entrada da empresa italiana no país, contaram com a participação ativa do antigo aluno da Escola de Minas, Amaro Lanari Jr, que chegou a ocupar um dos primeiros cargos de presidência na Fiat brasileira. Lanari também esteve à frente dos negócios da Usiminas, por vários anos. A montadora de Betim foi criada para  produzir veículos de passeio e veículos comerciais leves.

Historicamente, a indústria  automobilística sempre foi o principal segmento consumidor de aços planos. A Fiat mineira foi sempre um cliente importante da Usiminas, mas esta relação veio a se estreitar significativamente, por coincidência ou não, após a privatização da siderúrgica. Isso se verá adiante. 

 PRIVATIZAÇÃO 


Até outubro de 1991, quando foi privatizada em leilão da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, a Usiminas vinculava-se ao grupo SIDERBRÁS, holding que reunia as empresas siderúrgicas estatais e que detinha 85% das ações da siderúrgica mineira.  Atualmente a empresa conta, entre os seus novos sócios, com a presença destacada dos fundos de pensão brasileiros. Entre estes, o fundo de pensão dos funcionários da Cia. Vale do Rio Doce, a  Valia, que participa com 12% das ações da Usiminas e, a própria CVRD participa com 15% das ações. Observe-se abaixo a composição do «capital votante», após a privatização:

· 11,06% - empregados e Caixa dos Empregados da USIMINAS

· 13,84% - Nippon USIMINAS

· 14,98% - CVRD

· 23,42% - instituições financeiras

· 26,82% - fundos de pensão

· 04,38% - distribuidores de aço

· 05,46% - outros 

A Usiminas foi a primeira das grandes siderúrgicas brasileiras a ser privatizada. No ano anterior à sua venda, contava com 13.413 empregados; 12.480, no ano da privatização e 8.890, em junho de 1997, pouco depois da privatização da CVRD.

A privatização da histórica mineradora ocorreu em maio de 1997. Até lá, a composição acionária da Vale do Rio Doce era de 51%, capital estatal, e 49%, mercado acionário. Em 05/05/97, após forte campanha pública contrária, a empresa foi privatizada, sendo vendida pelo irrisório valor de R$ 3.199.974.496,00
. O preço é considerado muito abaixo do valor real 
 e, na prática, isto significa que o processo de privatização da empresa foi subsidiado pelo Estado, considerando o vasto patrimônio e o bom desempenho da mineradora.

Acima de 80% da produção da CVRD é exportada. E, no mercado interno de minério de ferro, os históricos clientes da Vale foram sempre as grandes usinas siderúrgicas estatais, ligadas à extinta holding SIDERBRÁS. Um dos seus principais clientes nacionais (o 2º lugar, na época da pesquisa) é a empresa siderúrgica Usiminas.


A história da Companhia Vale do Rio Doce, rapidamente traçada no início do trabalho, dá a idéia do caráter simbólico que tem esta empresa para o brasileiro e, mais ainda, para o estado de Minas Gerais. A «Vale» é símbolo de conquista, de empreendimento bem sucedido, da história de políticos e do trabalhador comum – a vida, muitas vezes perdida  entre os «homens de ferro». É a história de Itabira e de muitos outros municípios. Mineiros ou não. Por isso, e pela sua riqueza mineral, foi grande a comoção e a polêmica em torno de seu leilão na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro.


A CVRD saiu do controle do Estado e mergulhou completamente na «mundialização financeira» (Chesnais, 1996). Seu futuro é tão incógnito quanto, é hoje, o da população brasileira. E, por isso também, pelo que este fato representa no imaginário nacional, o processo de privatização da Vale foi tão custoso e tão sofrido.


Nos últimos dias, às vésperas do leilão,  dois consórcios, reunindo poderosos grupos nacionias e estrangeiros, formaram-se para disputar a preciosa peça. De um lado, encabeçado pelo empresário Antonio Ermírio de Moraes (também ex-aluno da Escola de Minas de Ouro Preto), estava o grupo Votorantim (considerado o 6o maior grupo empresarial do país, pela revista Exame/ ago. 96), assim constituído:

· Grupo Votorantim (líder), grupo nacional que atua nas áreas de cimento e alumínio

· Anglo American, empresa de mineração sul-africana que, no Brasil, explora a Mineração Morro Velho (outra mina, de ouro, simbólica em Minas Gerais)

· Centrus, fundo de pensão dos empregados do Banco Central brasileiro * 

· Sistel, fundo de pensão dos empregados da Telebrás *

· Caemi-Mitsui, associação de mineradoras brasileiras e japonesas

· Japão-Brasil Participações, união de 11 corporações japonesas

· Banco Safra (brasileiro)

O segundo consórcio, o vencedor, foi capitaneado pela CSN – Companhia Siderúrgica Nacional. Aliás, mais precisamente, por Benjamin Steinbruch, líder do grupo Vicunha (28o grupo do país, segundo a revista Exame) que detém o controle da CSN, a partir de sua privatização. Como se pode observar abaixo, o consórcio foi quase totalmente constituído pelo capital financeiro e, principalmente, pelos discutidos fundos de pensão. Mesmo tendo à frente uma grande empresa siderúrgica, vale observar que, após a sua privatização, a CSN 
  é quase totalmente capital financeiro, à exceção da própria CVRD (9,9% das ações) e das fábricas têxteis da Vicunha. Observe-se abaixo a constituição do consórcio CSN, que participou,  vencendo, no leilão da Vale:

· CSN (líder)

· Previ, fundo de pensão dos empregados do Banco do Brasil *

· Petros, fundo de pensão dos empregados da Petrobrás *

· Funcef, fundo de pensão dos empregados da Caixa Econômica Federal *

· Fundação Cesp, fundo de pensão dos empregados da Cesp *

· Opportunity, fundo de investimento brasileiro

· Nations Bank, banco de investimentos americano 

· Suzano, empresa brasileira de papel e celulose

Além da participação quase monolítica  das instituições financeiras, o próprio líder do consórcio CSN, Benjamin Steinbruch é, como destacava na época, a grande imprensa formadora de opiniões:

 «uma novidade no mundo dos grandes negócios do Brasil (...) com apenas 43 anos, ele não figura na lista das principais fortunas do país (...) entende pouco de mineração (...) já é o chefe da CSN (...) Ocupa esses cargos em nome da Vicunha, da qual sua família tem metade das ações (...) é o candidato mais forte para ocupar o comando da Vale do Rio Doce (...) É um poder estonteante quando se imagina que a Vale tem assento e voto nas siderúrgicas Usiminas, Tubarão, Açominas e Cosipa (...) a ascensão de Steinbruch é impressionante, um fenômeno raro (...) O que acontecerá daqui por diante com a vida de Steinbruch é uma incógnita. Até agora ele dirigiu negócios que, em comparação à Vale do Rio Doce são pequenos. Com a Vale será diferente. Ela é uma companhia com faturamento de 150 bilhões de reais, mais de 15.000 funcionários, controla ou é sócia de 58 empresas (...) o futuro da Vale vira uma questão instigante (...) Ela foi comprada por um conjunto de banqueiros, investidores (os fundos de pensão) e pela CSN de Steinbruch. Esse conjunto não tem necessariamente interesse em administrar uma supermineradora. O negócio de banqueiros e investidores é ter  lucro. Por isso, eles podem gerir a Vale de uma maneira inusual. Uma suspeita é de que vendam pedaços da companhia que não sejam essenciais ao negócio central da comercialização do ferro para ter um retorno mais rápido do investimento de 3,3 bilhões de dólares que fizeram (...) O problema de desmembrar a Vale é o perigo político. Ela é um símbolo nacional e já foi um trauma levá-la a leilão. Contra a venda foram lançadas 135 ações judiciais (...) Fernando Henrique considera que, no fundo, Antonio Ermírio representa um capitalismo já meio ultrapassado, enquanto Benjamin Steinbruch dá todos os sinais de se adaptar perfeitamente aos movimentos da globalização. Tem um perfil agressivo e está em sintonia com o mundo da especulação e do capital volátil (...) ‘O Benjamin tem um senso de humor ácido, que parece diminuir as pessoas com quem ele está tratando’ diz um amigo.» (Veja, 14/05/97) 

Curiosamente, através de Steinbruch, figura emblemática dos tempos da mundialização financeira, a mineração e a siderurgia novamente se reúnem, no Brasil. CSN e CVRD, antes separadas no governo de Getúlio Vargas, voltam a se unir através dos fundos de pensão. O Estado, como produtor industrial, cede espaço ao capital financeiro, volátil e internacionalizado. O fim do Estado Previdência corresponde à ascensão da previdência privada e de um novo regime de acumulação, diferente do fordista. Mais «ácido», como o são seus gestores.
PRIVATIZAÇÃO E MUNDIALIZAÇÃO FINANCEIRA

A experiência brasileira de privatização contou com a decisiva presença dos fundos de pensão, como se pode observar pelos dados apresentados acima. Além deles, a presença de outras instituições financeiras e dos investidores estrangeiros evidenciam que este processo tem se desenvolvido no âmbito do processo, batizado por Chesnais, como a  «mundialização financeira».
 


O contexto geral de surgimento da mundialização financeira é o final da «idade de ouro», fins dos anos 60, e só pode ser compreendida no quadro do que os regulacionistas chamam «crise do modo de regulação fordista».  Ou seja, a busca de valorização do capital, pela via financeira, de empréstimos, deve ser compreendida em relação às dificuldades crescentes de valorização do capital investido na produção. (Chesnais, 1996) 


A crise das políticas fordistas correspondeu ao momento em que os fundos de pensão e organismos assemelhados de aplicações coletivas, que são os atores mais vigorosos da finança de mercado mundializado, alcançaram um patamar importante. Suas necessidades em termos de novas oportunidades de investimento coincidiram com o momento em que os governos buscavam novas formas de financiar seus déficits sem dor política excessiva. Do ponto de vista do endividamento público, embora soberanos no plano político, os governos são colocados sob a vigilância dos investidores institucionais (Farnetti, 1996). Efetivamente, os títulos da dívida pública constituem-se numa das modalidades mais atraentes de aplicações, realizadas pelos fundos de pensão.

Para que se compreenda o papel dos fundos de pensão, é preciso observar suas características. De um lado, eles são o resultado acumulado das cotizações percebidas sobre  salários, e seu objetivo declarado é o de assegurar aos assalariados, ao se aposentarem, uma pensão regular e estável. São, então, formas institucionais que centralizam uma poupança, freqüentemente nascida num regime privado obrigatório de empresa, cujos recursos iniciais provém do rendimento salarial. De outro lado, a partir de um certo patamar de poupança acumulado, os fundos tomam lugar na categoria das instituições financeiras não bancárias, cuja função é fazer frutificar um montante elevado de capital-dinheiro conservando a liquidez e maximizando o rendimento (Chesnais, 1996: 27). Acrescenta-se que, para o Banco Mundial, é preciso favorecer ao máximo a extensão dos fundos de pensão, o que permitiria alcançar uma melhor aplicação do capital e evitar uma crise das aposentadorias privadas devida ao envelhecimento da população (Farnetti, 1996 : 206).

Uma característica fundamental da mundialização financeira é que a unidade dos mercados é assegurada pelos operadores financeiros. Efetivamente, são os operadores  financeiros – pessoas que detém um cargo e uma função específica - que decidem e delimitam os contornos da mundialização financeira, optando pelos agentes econômicos, pelos países que participarão e em que tipos de transações. Em geral, são penalizados, particular e severamente, os países em desenvolvimento. Isso ocorre por não possuírem, esses países, um mercado financeiro «emergente» que possa ser integrado, nem firmas capazes de se conduzir em mercados obrigatórios ou bolsas dos grandes países industrializados. (Chesnais, 1996: 12)

O dinamismo da esfera financeira, em ritmos superiores ao do investimento produtivo, do PIB e das transações comerciais, é apontado como, talvez, o principal fator de modificação da situação econômica dos últimos quinze anos. E, igualmente, do crescimento das taxas mundiais de desemprego, pois só o investimento produtivo faz nascer o emprego e determina a criação de riqueza a longo prazo. Apoiado em dados sobre os países da OCDE, Chesnais (1996 :12) demonstra que neste grupo, entre 1980 e 1992, o crescimento médio anual do estoque de ativos financeiros foi de 6%, ou seja,  2,6 vezes superior àquele da formação bruta de capital fixo que apresentou, no mesmo período, uma taxa de   2,3%  de crescimento.
 
A relação entre a mundialização financeira, a gestão empresarial e a gestão do trabalho, são bem enfocadas por Farnetti, para quem as instituições financeiras que mais se beneficiaram com a passagem à finança de mercado, a liberalização e a desregulamentação foram os fundos de pensão e as sociedades de investimento coletivo (os «fundos mútuos»), cujo montante de ativos ultrapassa de longe o de outras intervenções no sistema financeiro mundial. Globalmente, os títulos da dívida pública representam perto de um terço do estoque de ativos dos fundos, e outro terço sob a forma de ações em Bolsa. Esses dois modos de aplicação asseguram aos fundos a captação de rendimentos elevados. O estatuto jurídico dos «fundos mútuos» autoriza uma grande diversidade nas aplicações (fora de seu país de origem, em particular), assim como um exercício quase sem limite da «preferência pela liquidez», com todas as implicações que isso comporta. Além do mais, a presença dos fundos como acionistas, em empresas do ramo industrial, modifica as relações no interior destas empresas, ativando novos princípios de gestão empresarial que priorisem os direitos e interesses dos seus acionistas. 

No caso das antigas empresas públicas – que representam setores estratégicos - este problema é ainda mais complexo, pois os novos proprietários frequentemente ignoram o caráter de serviço público da empresa adquirida, deixando de atender áreas consideradas menos lucrativas.

Os fundos de pensão são atores importantes nesse processo de privatização e, ao mesmo tempo um tanto bizarros, na medida em que, indiretamente, empresas de ramos diferentes da que foi privatizada passam a nela ter voz ativa, através de seus «empregados» reunidos em sistema de previdência privada ou, mais precisamente, através de seus «operadores financeiros», tão bem caracterizados por Chesnais (1996). 

No caso da Usiminas, com a forte participação da Vale do Rio Doce entre os novos sócios, e após a privatização da mineradora, a expectativa é de que haja embate entre a CSN (Companhia Siderúrgica Nacional) - nova controladora da Vale – e a Usiminas, tradicionais e grandes concorrentes no ramo de aços planos. Existe mesmo uma discussão, divulgada na grande imprensa, sobre o risco de cartelização do setor siderúrgico, decorrente do modo como se formam os consórcios que viabilizam a privatização das grandes estatais  brasileiras.

PRIVATIZAÇÃO, FINANCEIRIZAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA


Os resultados das privatizações brasileiras são, oficialmente, muito positivos. Biondi (1999), no entanto, esclarece que estes resultados devem-se, em grande parte, ao próprio Estado: o BNDS (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) financiou, aos adquirentes, a compra das estatais a prazos e juros favorecidos (ver também Singer, 1999); algumas estatais foram vendidas com dinheiro em caixa – inclusive a Vale do Rio Doce, com 700 milhões de reais em caixa (Biondi, 1999: 11); houve ainda dívidas «engolidas» pelo Tesouro Nacional; investimentos e amplos programas de demissões antes das privatizações; dividendos que o governo deixou de receber; etc. (Biondi, 1999: 40).


A financeirização, que acompanha a privatização das estatais brasileiras, caminha passo-a-passo com os processos de reestruturação produtiva e de flexibilização das relações de trabalho.

Para Salama (1996), a alta das taxas de juros, resultante das aplicações financeiras, «concorre»  com os rendimentos oriundos  do trabalho. Quando, por exemplo, as taxas se elevam, as empresas para permanecerem rentáveis devem fazer crescer suas margens de lucro, o que é feito através da redução de parte de suas receitas consagradas ao pagamento dos salários.
 Esta deformação vai, num primeiro momento, agravar o desemprego. A tentação é, então, grande de baixar os salários. E, em qualquer das hipóteses acima, freqüentemente reduzem-se os investimentos em capital fixo:

«A financeirização ligada à liberalização dos mercados financeiros freia a alta das taxas de investimento, na medida em que uma parte importante da mais-valia se dirige para os mercados lucrativos». Salama (1996: 247- 248)

Na América Latina, prossegue a análise, diversos países puderam melhorar  seu investimento  em  capital  fixo,  em  parte   possibilitado  pela  abertura  de  mercado,  que tornou menos caro o bem adquirido. Mesmo assim, a taxa de investimento é ainda insuficiente. Para que se produzam bens, em condições de custo comparáveis àqueles obtidos nos países desenvolvidos, com uma qualidade e uma diversificação capaz de satisfazer uma clientela pronta a preferir produtos importados, seria necessária uma elevação substancial da taxa de investimento, capaz de  obter  condições de valorização do capital em níveis satisfatórios.

Pode-se observar que a indústria brasileira, inclusive a de bens duráveis, tem adotado certas modalidades de trabalho flexível,  apoiadas   no trabalho precário ou nos baixos salários e, muitas vezes, em ambos. Freqüentemente essas condições apoiam-se no uso das técnicas japonesas e, grosso modo, de uma forma caricaturada.

Oferecendo um panorama geral da modernização recente da indústria brasileira, vale a pena citar alguns dos principais resultados da citada pesquisa, realizada pela CNI/ SENAI (1998)
, que reflete a realidade sobre 516 das principais empresas do país, do ramo industrial. O relatório mostra que o uso dos recursos de automação é relativamente pequeno
 se comparado com as mudanças organizacionais. Embora 76% declare ter introduzido mudanças tecnológicas e organizacionais, o número das que implementaram apenas inovações organizacionais é três vezes superior ao das que somente adquiriram equipamentos ME. 

Dentre as alternativas oferecidas pelo paradigmático modelo japonês, o uso do Controle da Qualidade Total é muito freqüente em praticamente todos os ramos produtivos, atingindo 48% das empresas. Já o just-in-time, é  mais utilizado na indústria automobilística (37%), mesmo quando o fabricante é de origem européia ou americana. O uso da multifuncionalidade / polivalência foi confirmado em 60% do universo pesquisado e a implementação de trabalho em grupo por 63%. Mas a organização do trabalho permanece hierarquizada, e com perspectivas de não se alterar, na maioria das empresas. Por isso, a idéia de polivalência é restrita, na medida em que ela pode ser traduzida pelos seguintes conhecimentos exigidos ao pessoal operacional: segurança do trabalho (82%), controle de qualidade (73%),  trabalho em equipe (71%), manutenção (38%), informática (28%).

Em geral, as maiores inovações são as gerenciais, destacando-se o uso do planejamento estratégico (70%) e o planejamento das necessidades materiais ( também com 70%). Nos setores de materiais de transporte, metalurgia, material elétrico e de comunicações é também alto o uso das normas ISO 9000. 

A prática da terceirização, também observada, é maior para os serviços de apoio, tendo uma aplicação significativa  nas áreas de fabricação, principalmente, entre as empresas do ramo de materiais de transporte, quando 40% informa fazer um uso médio e alto. O conjunto das mudanças observadas impactou negativamente sobre o emprego que, entre 1992 e 1996, sofreu retração em quase todos os setores, conforme foi observado pela pesquisa do CNI/SENAI. 

Também o conjunto de estudos coordenados pelo CEDES
 merece ser destacado. Estes estudos concentram sua atenção sobre as cadeias produtivas, valendo a pena apresentar algumas das conclusões. Para Leite (1997), a hierarquia das cadeias produtivas, do tipo core, quando aplicada no Brasil, vai resultar em diminuição vertiginosa do número de trabalhadores empregados nas grandes empresas industriais, onde se concentra a mão-de-obra mais qualificada. Ao mesmo tempo, ocorre um aumento do emprego precarizado e pouco qualificado ao longo da cadeia produtiva. 

A financeirização, acompanhada de um investimento produtivo inferior ao necessário, seguida das limitações mais fortes para competir externamente, na medida em que o envelhecimento da indústria é freqüente. Esses e outros fatores levam à adoção da organização flexível, «e também à sua caricatura».

Pode-se dizer, então, que o regime pós-fordista de acumulação e  de organização produtiva vai implicar em novos padrões de relações salariais ou de trabalho. Há indicações de uma inversão de valores quando se confrontam as modalidades fordista e pós-fordista de remuneração. Se o princípio virtuoso do fordismo baseava-se nos «bons salários» e, consequentemente, no amplo consumo de bens produzidos pelo sistema, hoje, os princípios pós-fordistas parecem funcionar de forma contrária. No âmbito das práticas da mundialização financeira, a concentração de rendas, tanto quanto o benefício dos rendimentos do capital em relação aos do trabalho, termina produzindo novos (e reduzidos) mercados para os bens de consumo duráveis .

Produzindo para uma parcela restrita da população, e apoiando-se não mais nos investimentos produtivos mas nos investimentos financeiros o que, por sua vez resulta na restrição das oportunidades de emprego, salário e consumo, o regime de acumulação pós-fordista é diferente do regime fordista. É um «círculo vicioso».

REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NAS EMPRESAS

 
Nas três empresas estudadas, privilegiamos o enfoque sobre a sua atuação em cadeia: a mineração fornecendo o ferro para a usina siderúrgica e esta fornecendo aços planos para a montadora de automóveis. Estes três segmentos produtivos sempre funcionaram assim. Entretanto, a partir da incorporação de elementos do modelo japonês – o just-in-time – ocorreram mudanças que merecem ser observadas.

O processo é «puxado» pela Fiat que, atualmente, conta com cerca de 20.000 empregos diretos. A produção diária de veículos é superior a 2.000 unidades e a participação no mercado nacional é de acima de 25%. Acompanhando a tendência da indústria automobilística internacional, a Fiat busca adaptar-se (em versão italiana) ao modelo japonês de produção. Neste modelo, a principal característica é a reorganização do espaço fabril objetivando o «estoque zero» ou a fabricação pós-venda no estilo just-in-time.

O JIT se caracteriza por uma organização do «fim para o começo». Primeiro, a concessionária vende o veículo; a venda é comunicada à fábrica; a montadora emite ordem de produção às suas seções; as seções emitem ordem de compra de peças e componentes de acordo com o modelo vendido; as autopeças produzem de acordo com os pedidos da montadora e os remetem à montadora, que conclui a fabricação do veículo e entrega-o à concessionária, fechando o ciclo. A FIAT, de Betim,  busca aproximar-se desse sistema desde 1992.

Conforme Mourthé de Oliveira (1996), num raio de 100 Km em torno da montadora, o JIT externo estaria funcionando com 10 fábricas instaladas e 12 em instalação. O processo de terceirização é intenso na relação entre a montadora e as autopeças. A montadora terceiriza partes do seu processo produtivo e também a mão-de-obra operacional, cabendo aos seus fornecedores produzirem subconjuntos completos, montá-los e realizarem outras tarefas produtivas. Os fornecedores alegam que, ao terceirizar, o principal objetivo da montadora é reduzir seus custos com o mão-de-obra, pois os salários pagos pelas autopeças é significativamente menor do que os salários pagos pela «empresa-mãe». Além da redução de custos, a Fiat dificulta a organização sindical dos seus operários, ao envolver trabalhadores de várias empresas na execução do mesmo tipo de trabalho. 


A Usiminas, tradicional fornecedora da Fiat, também aderiu ao just-in-time.

Diferentemente de outras antigas estatais hoje privatizadas, a siderúrgica de Ipatinga manteve sua posição de liderança na pós-privatização. Obteve o seu certificado  ISO-9001 em 1992, sendo a primeira siderúrgica a obter este certificado e uma das dez  primeiras empresas certificadas no país. Em 1995, foi escolhida a «Empresa do Ano», pela revista Exame.

Sua produção média, nos últimos anos (1998 e 1999), foi de 3.570.000 toneladas/ano, destinadas principalmente para o mercado interno, numa proporção de 77% (Mercado Interno) e 23% (Mercado Externo). Esta relação difere ao ser comparada com a do ano de 1991 – ano de sua privatização, quando quase metade do aço (44%) produzido pela Usiminas dirigia-se ao mercado externo. Esta modificação possivelmente, relaciona-se à elevação nos índices de produção dos seus principais clientes, e ao sistema de parceria com eles estabelecido, estando em primeiro lugar a Fiat de Betim, seguida pelas montadoras de São Paulo. 

Para um dos entrevistados, os mercados consumidores de aço modificam-se, rápida e freqüentemente, passando a exigir grande capacidade de ajuste da parte da indústria siderúrgica. Isso levaria à tendência atual da usina especializada, diferentemente das grandes indústrias integradas produtoras de uma gama diversificada de produtos.

Por isso, hoje já não se constróem mais usinas do porte da nossa pesquisada. Somente o Estado poderia ter arcado com um tal investimento, e na época em que este foi realizado. Hoje, a tendência é para as mini-usinas especializadas. No caso da Usiminas, que  não pode produzir muito abaixo de sua capacidade de 4 milhões de toneladas/ano, foi criada uma alternativa estratégica: a implantação de subsidiárias localizadas em ponto próximo de seus principais clientes. Essa estratégia, além de significar maior valor agregado para seus produtos, possibilita um atendimento, ao mesmo tempo diferenciado por cliente e especializado. É o caso da Usistamp, localizada em Contagem, especializada no trabalho de estampagem, ou seja, no corte das chapas de aço que, antes, era feito na Fiat. Igualmente, outra unidade de estampagem localiza-se na região do ABC, para atendimento das montadoras de automóveis do estado de São Paulo. A Usiminas fornece aço para 64% da indústria automobilística brasileira e para 57% das autopeças. Dos seus clientes, 24% localizam-se em Minas Gerais e 50% em São Paulo.

Muitas modificações foram introduzidas com a privatização: a diversificação dos negócios, produtos e empresas. Hoje, a Usiminas é uma holding que mantém o aço no seu core business, uma expressão usada pelo seu principal executivo. Além da diversificação, a ênfase mudou da engenharia e da produção para o marketing, o estratégico e o econômico. No discurso de seu presidente (Soares, s.d.), a empresa ganhou maior «autonomia para participar em todas as operações oferecidas pelo mercado financeiro».

 Do ponto de vista da gestão do trabalho, merece destaque a relativa ruptura com certos traços «fordistas», que caracterizavam o estilo desta empresa no período anterior à privatização: bons salários, estabilidade no emprego, elevada qualificação de seus funcionários, entre outros elementos. Agora, como diz Soares (s.d.), a empresa tem mais «liberdade para admitir/demitir», ou seja, há maior  flexibilização nos contratos de trabalho; tem ainda «remuneração baseada em eficiência e produtividade», ao estilo  pós-fordista; o empregado tem uma «visão global» contrapondo-se à visão do «especialista» (mais fordista) dos tempos da estatal; mais «autonomia» e «estilo participativo» ou uma espécie de cooperação competitiva, são também características diferentes da «dependência governamental» anterior.


Quanto aos resultados quantitativos, ocorreu uma queda de cerca de 40% no volume de empregos , entre 1990 (13.413 empregados) e 1999 (8.040). Segundo o jornal Folha de São Paulo (17/08/97), de 1991 a 1996, a rentabilidade da empresa sobre o patrimônio passou de 4,8% para 9,4%. O mesmo artigo cita a análise de Paulo Renato Marques, da CSN- Companhia Siderúrgica Nacional, para quem, hoje, «cortar custos é uma obsessão» das antigas siderúrgicas estatais, decorrente da estabilização da moeda nacional que não mais permite o aumento dos preços de seus produtos para manter a margem de lucro das empresas. O risco de não reduzir os custos é perder a competição no mercado externo para os países do Leste Europeu e para a China. Como alternativa para absorver o pessoal demitido,  o executivo da CSN «propõe que sejam criados programas de cinturões de fornecedores e de abertura de fábricas de produtos derivados do aço nas regiões das usinas». É o que fez a Usiminas.


Já as mudanças para a Cia. Vale do Rio  Doce, face à privatização ocorrida em 1997, são mais recentes e, portanto, mais difíceis de observar. Quanto aos processos de reestruturação produtiva, também a Vale acompanha as inovações de inspiração japonesas, particularmente a filosofia da Qualidade Total. Sobre o just-in-time, seus engenheiros afirmam que sempre produziram próximo a este modelo, e ainda não se sente afetada pelo fato de uma siderúrgica, sua cliente, aderir ao sistema puxado pela montadora Fiat.


As inovações introduzidas por estas empresas, tanto as técnicas quanto as organizacionais, trouxeram ganhos de produtividade. Mas a inovação maior, aquela que provocou impacto mais significativo nestas empresas, foi a elevação da presença do capital financeiro. No caso da Fiat, seu sistema de financiamento para compra de veículos foi fundamental para os  resultados da empresa.


De fato, a versão just-in-time adotada não é apenas uma inovação organizacional, é também uma inovação financeira, na medida em que o sistema «on-line» de compra antecipada do veículo, significa que parte do pagamento é feita  também  em período anterior à entrega do veículo ao consumidor final. Para a empresa, este valor recebido torna-se capital de giro ou investimento em aplicações financeiras rentáveis.

Um artigo publicado na grande imprensa
 comenta outro aspecto importante das atividades financeiras da indústria automobilística brasileira. São os bancos das montadoras, «os campeões de rentabilidade em 96».  Neste período, os três principais bancos de montadoras ( Volkswagen, Fiat e GM) ficaram entre os 20 bancos mais rentáveis do país, chegando a 51% a sua taxa de retorno sobre o patrimônio líquido, enquanto a rentabilidade geral do sistema  financeiro era de 12,2%. Esta tendência, contudo, passou a reverte-se em 1997, face à concorrência de outras instituições do segmento de financiamento de veículos, além da própria desaceleração das vendas do produto. 

A origem desta rentabilidade estaria no fato de que «as montadoras podem captar recursos no exterior a taxas de juro de 6% a 7% ao ano. Ao mesmo tempo, as mesmas instituições financiavam, ao consumidor final, a aquisição de veículos com taxas de juros de 3% a 5% ao mês». O Banco Fiat que, em 1996, oferecia financiamento com juro médio de até 4% ao mês, em 97, operou com taxa de 2,99%, o que resultou na queda de seus resultados financeiros.

Refletindo, talvez, as análises de Salama (1996), os investimentos financeiros constituem-se numa atividade bastante lucrativa das empresas
, o que termina implicando, muitas vezes, em reduzidos investimentos em equipamentos. Neste caso, as inovações organizacionais passam e se constituir numa estratégia fundamental. 


Para as antigas estatais, que passaram às mãos dos fundos de pensão, a mudança é ainda mais radical. É cedo para avaliar os seus impactos mas observa-se uma evidente mudança na cultura gerencial destas empresas. Elas representaram, no país, o paradigma do sistema fordista de gestão, particularmente no que se refere aos bons salários e à estabilidade no emprego, enquanto pertenceram principalmente ao Estado. Hoje, a forte presença do capital financeiro suscita reservas sobre o compromisso destas empresas com os seus trabalhadores e com os interesses da coletividade.


Possivelmente porque os lucros não são estritamente dependentes do desempenho produtivo, as empresas empregam pouquíssimos engenheiros. Este dado é ainda mais relevante para a empresa de capital privado (desde a sua origem). Conforme foi dito, anteriormente, a Fiat contrata apenas 204 engenheiros, o que significa 0,85% sobre o total de empregos diretos na fábrica de Betim. 

Já nas antigas empresas estatais, a situação é mais favorável. A Usiminas, com 350 engenheiros, atinge um percentual de 3,8 % sobre o total. E a CVRD, numa relação um pouco maior ( no tempo em que ainda era estatal) atingia um percentual de 4%, com seus 120 engenheiros empregados na SUMIN (Superintendência de Mineração). É preciso salientar que a Usiminas e a Vale do Rio Doce possuem tradição nas atividades de P&D, o que possivelmente faz elevar o percentual de engenheiros nelas empregados. Mas outro fato curioso, e já citado antes, é que destes engenheiros empregados o número daqueles que «engenham» é ainda bem menor. Na Fiat, dos 204 engenheiros empregados, apenas cerca de 15 (números absolutos) ocupam postos de trabalho específicos da engenharia; na CVRD, 43% trabalham efetivamente como engenheiros (questionário aplicado). Grande parte dos engenheiros contratados, nas três empresas, desempenha funções gerenciais ou atua em outras áreas, tais como: recursos humanos, finanças, marketing, etc.

OS ENGENHEIROS E O SEU MERCADO DE TRABALHO 


Através das possibilidades oferecidas pelo banco de dados RAIS, buscamos  obter novos elementos para a análise da evolução do emprego nas empresas pesquisadas. Concentramos a pesquisa na capital do estado de Minas Gerais – Belo Horizonte (sede administrativa das empresas)– e em outros três municípios do mesmo estado, onde estão localizadas as unidades de produção industrial por nós pesquisadas, a saber : Betim (montadora Fiat); Ipatinga (siderúrgica Usiminas) e Itabira (mineradora de ferro Vale do Rio Doce). O levantamento de dados foi feito a partir de três momentos passíveis de comparação: 1986 – ano inicial da organização da base de dados RAIS em CD Rom, mas também uma época considerada de «relativa recuperação» no contexto da sombria década de 80; o ano de 1992, imediatamente posterior a 91, quando foi privatizada a Usiminas; 1997, último ano disponível na base de dados, mas também o ano de privatização da Vale do Rio Doce.

Tabela 1

Engenheiros  empregados  por   subatividade  cnae 95  -  31/12/97

Belo horizonte
Betim
IPATINGA
ITABIRA
Total

Extração  Mineral
74
0
0
62
136

Siderurgia
4
0
280
0
284

Fab.Automóveis
1
205
0
0
206

Consultorias
1.458
6
12
3
172

Total
1.537
211
292
65
2.105

Fonte: RAIS-97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 

Os setores estudados (Tabela 1) foram os de extração mineral, siderurgia, produção automotiva e firmas de consultoria. Nos três municípios industriais estudados, efetivamente constata-se que a presença majoritária dos seus engenheiros está nas empresas por nós estudadas que, em cada município e setor selecionado,  são sempre as únicas com mais de 1.000 empregados. No caso da capital Belo Horizonte, destacam-se os escritórios de consultoria, uma atividade pouco significativa nas pequenas cidades. É conveniente esclarecer que os três municípios estudados situam-se a menos de 200 km de distância da capital, mantendo com ela forte interação.

Tabela 2

Engenheiros  empregados  por   subatividade  cnae 95  

Comparação entre os anos  1986, 1992 e 1997


Extração Mineral
Siderurgia
Fabricação de Automóveis
Consultorias
TOTAL

1986
196
683
49
1.695 (64%)
2.623

1992
202
627
220
1.448 (55%)
2.497

1997
136
284
206
1.479 (70%)
2.105

Fonte: RAIS-86, 92, 97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 


Quando se observa o universo de engenheiros, descrito na Tabela 2, é possível fazer algumas inferências. Em primeiro lugar, salientamos, a base de dados focaliza apenas os empregos formais, e não as ocupações em geral. Houve, portanto, no período analisado, uma involução no estoque de engenheiros empregados: de 2.623 (1986) para 2.105 (1997); ainda que sejam consideradas certas modificações no sistema de classificação da RAIS
, é preciso combinar estes dados com o fato  de que as escolas de engenharia, no mesmo período e região, lançaram um contingente progressivamente maior de diplomados. (Crivellari, 1998 e Pires, 1997)


Outro ponto passível de observação é a grande concentração de engenheiros nas firmas de consultoria. Não há dados disponíveis, na RAIS, sobre os profissionais autônomos. Entre os engenheiros observados, predomina a contratação através do regime da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), em proporção superior a 90%. 


E onde estão os engenheiros recém formados? Os dados sugerem que eles trabalham como autônomos, ou que estão fora da profissão, ou mesmo desempregados, pois o universo pesquisado revela um crescimento significativo de engenheiros com idade acima de 40 anos versus os de 25 a 39, que eram majoritários em 1986. Observemos a Tabela 3: 

TABELA  3

Engenheiros  empregados  por   faixa  etária  

Comparação entre os anos  1986, 1992 e 1997


- 25 anos (%)
25 a 39 (%)
 40 a 64 (%)
+ 65 anos (%)
TOTAL (%)

1986
6,40
71,59
21,27
0,34
100

1992
3,20
56,50
39,64
0,48
100

1997
2,94
46,84
49,59
0,61
100

Fonte: RAIS-86, 92, 97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 


O envelhecimento do engenheiro empregado, no universo analisado,  confirma-se quando observamos a variável «tempo de casa». Efetivamente tem evoluído o contingente daqueles, cujo tempo de trabalho na empresa é superior a 10 anos: o total observado cresceu de 23% (1986) para 32%  (1997). A Tabela 4 mostra que esta proporção é ainda maior, quando observamos os valores referentes aos municípios industriais, onde se localizam as três empresas pesquisadas. Em Betim (Fiat) 46% dos engenheiros observados têm mais que 10 de trabalho; em Ipatinga (Usiminas) esta proporção é ainda maior : 65,7%. Em Itabira (Vale do Rio Doce) o percentual é de 41,5% - mas é conveniente observar que o ano de referência é 1997, quando a Vale foi privatizada e, em razão disto, as aposentadorias e demissões voluntárias vinham sendo incentivadas nos últimos tempos.


Estes índices mostram que a qualificação, como resultado da experiência no trabalho, é muito mais valorizada pelas grandes empresas, «qualificantes» (Zarifian, 1996), do que pelas pequenas firmas de consultoria, que operam com relações de trabalho mais precárias. Fixar o trabalhador qualificado é uma política viabilizada pela prática de «bons salários» (ver Tabela 5). Por outro lado, estes dados mostram que a qualificação necessária à empresa vai muito além daquela construída no aparelho escolar. Trata-se de uma qualificação construída nos processos de trabalho, no cotidiano fabril e, no caso do engenheiro, também através das relações gerenciais específicas da  empresa em que trabalha. (Crivellari e Melo, 1991)

Tabela 4 

 Engenheiros  empregados  por   Tempo  de  trabalho (31/12/97)

Meses  de trabalho
B. Horizonte
Betim
Ipatinga
Itabira
Total

Até 2,9
106
0
2
0
108

3,0 a 5,9
154
0
24
0
178

6,0 a 11,9
211
0
3
2
216

12,0 a 23,9
270
12
21
7
310

24,0 a 35,9
135
16
27
11
189

36,0 a 59,9
135
26
5
4
170

60,0 a 119,9
161
60
18
14
253

120 ou mais
365
97
192
27
681

Total
1.537
211
292
65
2.105

Fonte: RAIS-97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 


Por outro lado, observando ainda a Tabela 4 verificamos que é igualmente significativo o contigente de engenheiros com tempo de trabalho reduzido, inferior a 24 meses de trabalho, evidenciando certa  polarização entre as duas condições: estabilidade do trabalhador mais antigo e rotatividade entre os mais jovens. A rotatividade no emprego é confirmada, também pela RAIS, através do volume crescente de demissões : 12,3% (1986); 15,41% (1992) e 21,17% (1997). Prevalece em todo o período, como motivo principal, a «demissão sem justa causa». As expressivas taxas de rotatividade, entre os engenheiros mais jovens, nos levam a questionar a postura das escolas de engenharia (ver mais adiante), que tentam – em vão – atingir um modelo de formação adequado ao «mercado de trabalho».  
Os dados sobre as faixas salariais (Tabela 5) do grupo analisado mostram que, nos três momentos observados, o subgrupo mais numeroso é o que percebe acima de 20 salários mínimos, em uma proporção que acompanha de perto o número dos trabalhadores mais idosos, mais estáveis (e mais qualificado). Já os salários mais baixos (particularmente os abaixo de 8,5 SM, que é o piso salarial da categoria Engenheiro), merecem uma observação particular. É o caso dos municípios industriais Betim, Ipatinga e Itabira. Neles os baixos salários, presentes nos anos de 1986 e 1992, praticamente desaparecem em 1997. Isto parece evidenciar que as grandes empresas respeitam o piso salarial da categoria mas, em Belo Horizonte, nas pequenas firmas de consultoria, isso não ocorre. Voltaremos a este ponto mais adiante, através da fala dos diretores sindicais.

TABELA  5

Engenheiros  empregados  por   faixa  Salarial

Situação em 31/12/97

Salário mínimo
Belo Horizonte
Betim
Ipatinga
Itabira
Total

0,51  1,00
4
0
0
0
4

1,01  1,50
3
0
0
0
3

1,51  2,00
9
0
0
0
9

2,01  3,00
18
0
0
0
18

3,01  4,00
12
1
0
0
13

4,01  5,00
23
0
0
0
23

5,01  7,00
57
0
2
1
60

7,01 10,00
203
0
5
2
210

10,01 15,00
316
2
28
0
346

15,01 20,00
245
45
51
7
348

MAIS DE 20,0
639
163
205
55
1.062

IGNORADO
8
0
1
0
9

Total
1.537
211
292
65
2.105

Fonte: RAIS- 97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 

 Os dados da RAIS nos permitem, ainda, fazer algumas inferências sobre os engenheiros analisados, em termos de gênero e nacionalidade. Sobre gênero, foi possível verificar que ocorreu, entre 1986 e 1997, um crescimento de 3,5% no total de mulheres engenheiras empregadas no universo analisado.

Quanto à nacionalidade dos engenheiros observados (um ponto polêmico, considerando o progressivo movimento de internacionalização da economia), verificamos que cerca de 98 % é constituída por brasileiros. Mesmo considerando que as três empresas são, ou predominantemente estrangeira (caso da Fiat, que tem  predomínio de capital italiano), ou joint-venture com presença significativa de capital japonês (Usiminas e Vale do Rio Doce). Em 1986, a maior proporção de engenheiros estrangeiros estava entre os italianos, o que se atribui à fase de, ainda, instalação da Fiat no Brasil. Mas os italianos foram perdendo espaço nos períodos seguintes. Em 1992, o maior contingente de estrangeiros coube aos portugueses, atuantes em Belo Horizonte, seguidos pelos latino americanos. Em 1997, há o predomínio do estrangeiro de origem latino americana – principalmente argentinos e chilenos.

Para finalizar a apresentação dos dados observados na RAIS, vale a pena reafirmar a importância do setor de serviços no emprego do engenheiro, o que se evidencia pela Tabela 6. O que confirma a terciarização da profissão do engenheiro. 

TABELA 6

Distribuição  dos Engenheiros  empregados  entre os  Grandes Setores  IBGE

Situação em 31/12/97

B. Horizonte
Betim
Ipatinga
Itabira
Total

INDUSTRIA
1.604
366
334
68
2.372

CONSTR CIVIL
2.430
45
66
9
2.550

COMERCIO
160
21
1
3
185

SERVICOS
3.160
36
24
23
3.243

AGROPECUARIA
214
1
0
1
216

OUTR/IGN
1
0
0
0
1

Total
7.569
469
425
104
8.567

Fonte: RAIS-97

RAIS- Relação Anual de Informações Sociais - MTB / FAT 

Quanto ao processo de terceirização, praticado pelas empresas industriais, fica melhor evidenciado quando se observa os dados da base de dados RAIS Estabelecimento. Lá encontra-se, por exemplo, a distribuição dos estabelecimentos (firmas) segundo o número de trabalhadores nelas empregados. O maior número de empresas empregadoras de engenheiros está na faixa das que possuem de 1 a 4 empregados. No ano de 1997, eram 58% (1.211) de um total de 2.088 firmas, classificadas pelo CNAE 95 como «serviços de arquitetura  e engenharia e de assessoramento técnico especializado» (código 74209) e em «outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente» (código 74993).

O PAPEL DO SINDICATO

Estes dados ganham mais cores quando confrontados com as análises dos representantes da categoria. Em entrevista realizada com os diretores do SENGE-MG (sindicato dos engenheiros), os entrevistados discutem que os engenheiros teriam um papel fundamental e estratégico na construção de um novo modelo econômico e social. Entretanto, a situação real destes profissionais está extremamente debilitada nesse processo, em que a modernização produtiva faz parte de uma corrida não planejada para uma economia de mercado internacionalizada. Resumidamente, na análise dos diretores entrevistados do SENGE-MG, são vários os problemas:

· desemprego: os processos de modernização produtiva e a recessão econômica do país ocasionaram uma forte queda dos níveis de emprego para os engenheiros, observada pelo aumento do número de homologações das demissões, registradas no sindicato de engenheiros. Ora, argumentam os entrevistados, "é o engenheiro que está por trás do desenvolvimento econômico e suas demissões terminam provocando a queda das atividades econômicas";

· precarização das condições de trabalho: pressionado pela ameaça de desemprego, o engenheiro "some do sindicato", e não reivindica sequer o piso salarial da categoria, estabelecido em 8,5 salários mínimos;

· fragilização das pequenas firmas de engenharia - "as consultorias": a situação  é problemática para  essas empresas, responsáveis por uma grande parcela dos postos de trabalho para engenheiros, e que, por serem pequenas, estão enfrentando grandes dificuldades. Essas empresas trabalham na produção de projetos e estudos, ou então operam como empreiteiras e/ou fiscalizadora de obras:   "Nos bons tempos, as grandes firmas de consultoria empregavam até 100(cem) engenheiros. Algumas destas hoje estão com 4 (quatro) ou 5 (cinco) engenheiros e apenas umas 10 (dez), em Minas Gerais, têm em torno de 50 (cinqüenta) profissionais". (Diretor do Sindicato de Engenheiros)

É grande a pulverização destas empresas. Elas estão em processo de terceirização e, ao terceirizar, a nova pequena firma (muitas vezes formada por antigos engenheiros empregados nas maiores)  "sai pegando todo tipo de trabalho para sobreviver". Há, por isso, uma queda na especialização dos consultores e uma grande concorrência entre eles, muito  embora, segundo os sindicalistas, o mesmo processo termine por aumentar a flexibilidade destas novas firmas pequenas para atender as diferentes demandas de mercado:

«A consultoria é engenharia, é o cérebro da engenharia e está sofrendo, hoje, uma desestruturação brutal. As demandas estão diminuindo e fica difícil manter as equipes de engenheiros. O que ocorre, então? Dispensam o engenheiro e o subcontratam para prestação de serviços individuais, o que é facilitado tanto pelas novas tecnologias quanto pelo movimento da economia. Esse movimento de terceirização piora os níveis salariais e, indiretamente, piora o sindicato em termos de suas condições para atuar sobre os direitos do próprio engenheiro.» (Diretor do SENGE/MG);

Ainda segundo os sindicalistas, uma outra questão polêmica refere-se à precarização dos serviços nas grandes empresas: em conseqüência da implantação de programas tais como Qualidade Total, Reengenharia, terceirização, etc., tem ocorrido também um grande enxugamento no quadro de engenheiros, o que repercute sob a forma de queda na qualidade dos serviços prestados. Ou seja,  há um aumento na produtividade, decorrente da redução dos custos de produção que é gerada pelo menor número de pessoas trabalhando. Entretanto, o enxugamento de quadros técnicos e operacionais pode piorar a qualidade dos produtos ou serviços.

A POSIÇÃO DAS ESCOLAS DE ENGENHARIA

Esse conjunto de questões coloca as escolas de engenharia em posição de incerteza quanto aos seus projetos de reforma do ensino: formar um engenheiro especialista ou um engenheiro generalista? 

As considerações dos diretores do Sindicato reforçam nossa percepção de que uma formação de engenheiros muito especializada não é boa estratégia. Entendemos que a  «formação muito especializada», no Brasil, tem as seguintes características: 1) a opção pela especialidade é feita no ato de inscrição para o exame vestibular - civil, metalúrgica, minas, etc; 2) as escolas tendem a organizar seus currículos de acordo com as necessidades expressas pelas grandes empresas (onde predomina, hoje, a presença do capital financeiro), e que não são as principais empregadoras. Entendemos que esse modelo atende mal às consultorias que, bem demonstrado pelos dados da RAIS, são as instituições que efetivamente contratam engenheiros. Essas firmas, como bem arguem os sindicalistas, trabalham em diversas frentes, necessitando, pois, de uma formação mais generalista, ou polivalente.

Para avaliar a questão da formação profissional, pesquisamos as três mais importantes escolas de engenharia da região metalúrgica de Minas Gerais : a Escola de Minas da Universidade Federal de Ouro Preto (mencionada anteriormente, é uma das mais antigas e prestigiadas no atendimento ao setor mínero-metalúrgico do país); a Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais (está entre as maiores e melhor conceituadas do Brasil); o Instituto Politénico da Pontifícia Universidade de Minas Gerais (o mais importante entre os estabelecimentos de ensino privado, na região).  

A resposta das escolas de engenharia às novas demandas, decorrentes dos processos de reestruturação produtiva, vai no sentido de criar novas ramificações da engenharia, aprofundando um processo iniciado na década de 60. Assim, onde já havia um curso de engenharia elétrica, outro de eletrônica e outro de mecânica, abre-se ainda o de mecatrônica e outro de controle e automação. Não existe aí uma redundância? Esse movimento é, ainda, mais agudo nas escolas privadas, que se consideram «mais ágeis para acompanhar o mercado». Os cursos de engenharia vêm se tornando cada vez mais dependentes do grande capital financeiro, em decorrência do movimento de «autonomia universitária», um grande redutor das verbas públicas. Fenômeno que parece atingir a universidade pública como um todo.

No caso da UFOP, até mesmo as tradicionais «repúblicas» (casarões seculares, que pertencem ao patrimônio público e funcionam como moradia universitária), há décadas mantidas pelos estudantes e ex-alunos, estão com a vida ameaçada. Certamente, para o «estado mínimo», aqueles ricos casarões, patrimônio da humanidade mantido pela sociedade civil, aparecem como importante e rico patrimônio imobiliário. Uma vez vendidos à iniciativa privada, seus resultados financeiros estariam prontos para «cobrir» déficits. Mas, seguramente, não os déficits da educação pública universitária. Assim, vemos imergir as políticas de moradia universitária, que possibilitavam à classe média do país enviar seus filhos às nossas poucas, e geograficamente concentradas, universidades públicas. Isso, num país de dimensões continentais e salários indigentes, significa uma elevação dos já elevados níveis de elitização do ensino universitário. Sem o qual, entretanto, as oportunidades de ingresso no mercado de trabalho reduzem-se, significativamente, para a população jovem.

CONCLUSÃO

A política liberal significou a retração do papel regulador do Estado e o movimento de privatização das economias. No Brasil, a produção industrial ficou descartada da frente de interesses do Estado. A década de 90 foi inaugurada com uma vasta campanha da mídia pró-privatização das empresas estatais. Uma campanha que atraiu a simpatia popular, baseada na promessa de que o Estado deixaria de aplicar recursos na produção industrial para aplicá-los em atividades sociais. A partir deste discurso, esperava-se que os serviços públicos sociais crescessem em quantidade e qualidade. 

A história mostrou que isto não ocorreu. Ou seja, o discurso era enganoso ou enganado. Biondi (1999) mostra que o país continuou endividado e os serviços públicos sociais não conseguem atender à crescente demanda, oriunda de uma população cada vez mais pauperizada pelos projetos públicos voltados para o favorecimento de uma economia de mercado. 

O estudo ilustrou, através do caso de Minas Gerais apresentado nas páginas anteriores, a «financeirização» da economia, a privatização de setores estratégicos, a reestruturação produtiva; a flexibilização das relações de trabalho. Os dados da RAIS/ Ministério do Trabalho, e também as informações qualitativas contidas nas falas dos entrevistados, buscaram relacionar as mudanças nas firmas às mudanças no emprego para engenheiros. Os dados evidenciam o crescimento do emprego no setor de serviços, particularmente nas pequenas firmas. Foi constatada, também, uma maior concentração das taxas de emprego, no setor terciário, para a mesma categoria profissional. O movimento de alta e baixa dos índices vem acompanhado de uma crescente precarização nas relações de emprego, particularmente no que se refere à população mais jovem. Além do mais, como bem observou o presidente do Sindicato de Engenheiros de Minas Gerais, a precarização atinge, principalmente, as pequenas firmas, as «consultorias», que são consideradas «o cérebro da Engenharia».

O conjunto das atuais mudanças apelam para a necessidade de se repensar os compromissos sociais e institucionais. Referimo-nos, particularmente,  ao quadro geral de desemprego que reduz o poder de barganha dos trabalhadores, dos seus sindicatos e associações. E referimo-nos também à escola e à universidade, instituições cruciais na formação das identidades profissionais, principalmente na entrada do mercado de trabalho. 

Entregue às mãos invisíveis do mercado, é difícil acreditar que a sociedade brasileira consiga enfrentar seu grande desafio: a inclusão de 10 milhões de desempregados. Os engenheiros podem ter um papel crucial neste processo, dinamizando setores industriais, gerando empregos, contribuindo para melhorar a qualidade de vida da população. 
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�  Baseado em minha tese de doutorado: «A Trama e o Drama do Engenheiro: mudança de paradigma produtivo e relações educativas em Minas Gerais» (junho/98). Doutorado: Faculdade de Educação da UNICAMP (Campinas – Brasil) – Orientadora: Profa. Márcia de Paula Leite. Doutorado-sandwich: IEDES - Université Paris I /Panthéon /Sorbonne  -  Co-orientador: Prof. Bruno Lautier.


� Rinaldo Campos Soares é engenheiro de minas e metalurgia, doutor pela Universidade de Paris, funcionário da USIMINAS desde 1971 e foi eleito seu presidente em 1990. Em suma, pertence ao «métier».


� Na época, o valor do real aproximava-se do valor do dólar.





�  Biondi (1999) lembra que, às vésperas do leilão da Vale, foi confirmada a descoberta de imensas jazidas, inclusive de ouro, ainda não suficientemente estudadas pela empresa, e que ficaram fora do preço fixado.


� Observe-se que todos os fundos de pensão destacados pelo (*) representam organizações de previdência privada dos empregados em empresas estatais: Banco Central, Telebrás, CESP, Petrobrás, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal. 





� Constituição acionária da CSN: 14% grupo Vicunha (fibras, têxteis, bancos e financeiras); 1,1% Emesa; 1,8% B. Itaú; 6,4% ADRs- pequenos investidores americanos; 9,6% Clube investimento empregados CSN; 10,1% fundo de pensão CSN; 10,9% Bradesco; 9,9% CVRD;  13.8% fundo de pensão Banco do Brasil e 22,4% ações negociadas nas bolsas. (Veja,14/05/97)





� A mesma Veja (14/05/97) fala da participação do «megaespeculador  George Soros», dos EUA, através do Nations, nos negócios da Vale.





� Friedlander D. e Leite, V. «O homem da Vale». Revista Veja, São Paulo, ano 30, n.19, 14 de maio de 1997, p. 26-33. 





� Esta expressão, cunhada por Chesnais, refere-se às conexões entre os sistemas monetários e os mercados financeiros nacionais, que resultaram da desregulamentação adotada pelos EUA e Inglaterra, entre 1979 e 1982, e pelos principais países industrializados, nos anos seguintes, ocasionando um crescimento espetacular das transações financeiras e o declínio dos investimentos em capital fixo que caracterizaram o período fordista, aqui entendido conforme o concepção dos autores da Escola Francesa da Regulação (ver Boyer, 1990).





� Biondi (1999) denuncia que boa parte do pagamento da compra das estatais brasileiras foi feito, pelos seus compradores, através de «moedas podres», isto é, títulos públicos que ainda levariam anos para vencer; que estavam cotados abaixo do valor nominal considerando a restrita credibilidade do governo brasileiro. (ver também Paul Singer, 1999). 


� Estes dados são confirmados no caso brasileiro, através dos resultados de pesquisa do Senai (1998). 





� Os jornais brasileiros, no mês de abril/2000, denunciam esta prática no caso das empresas telefônicas privatizadas. Citam o exemplo do município de Cidade Ocidental (estado de Goiás), com apenas 01 telefone público para atender uma população de 6.000 pessoas.  


� Fitoussi apud  Salama (1996: 242, 243). 


� «Modernização, emprego e qualificação profissional» (1998): pesquisa realizada pelo  SENAI, sob a coordenação técnica de João Sabóia (IE-UFRJ) e da qual participei como membro da equipe técnica.





� A maior parte das empresas não adota seis dentre os nove recursos levantados na pesquisa. Apenas os mini e microcomputadores são amplamente utilizados, indicam 80% das empresas abordadas. Cabe, ainda, destacar o uso do «controlador lógico programável» e «projeto assistido por computador», ambos presentes em 51% dos casos.  Quanto aos investimentos na aquisição de novos equipamentos, nos últimos dois anos (1995-96), o percentual da receita operacional líquida gasto anualmente pelas empresas foi maior entre aquelas do setor de serviços industriais de utilidade pública (a maioria estatal), com uma  média de 19,2%, enquanto a média da indústria de transformação e extrativa ficou em 10,4%.  O setor mais destacado foi o de telecomunicações (privatizado em seguida), com investimentos da ordem de 40,6%, enquanto no ramo de material de transportes a compra de equipamentos ME foi orçada em 7,5% da receita operacional líquida.





� Refiro-me ao Sub-projeto II, do projeto CEDES/FINEP/CNPq  (Educação e Trabalho). O sub-projeto II, coordenado por Márcia de Paula Leite (Unicamp), abrange diversos estados e setores produtivos. A pesquisa, que resultou na minha tese de doutorado, foi desenvolvida no bojo deste projeto.





� Folha de São Paulo, 03/08/97, caderno 2, pagina 4.


� O comentário do empresário Salvador Arena, presidente da Termodinâmica (empresa premiada pela maior «liquidez» em 96), ilustra bem esse movimento: «Ao comentar os resultados da empresa em 1991, disse que o lucro de 23 milhões de dólares conseguido na época era falso. Na verdade havia acumulado 21 milhões de dólares de prejuízos operacionais nos dois últimos exercícios. O lucro, explicou Arena, só foi possível graças à agiotagem financeira». (Exame, 1996: 204)





� 	Para 1986 e 1992: subatividades IBGE 0510, 1100, 1430 e 5740. Para 1997: CNAE  13102, 27111, 34100, 73105, 74209 e 74993. A mudança no uso das classificações adotadas, corresponde às mudanças na própria disponibilização de dados pela RAIS/ MTB-FAT.
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